Programa de P&D ANEEL

MANUAL DE SUBMISSÃO DE PROJETOS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

Este manual tem por objetivo subsidiar a elaboração de projetos de pesquisa e desenvolvimento (P&D) do programa da ANEEL conforme a metodologia de 2008. Para a submissão de um projeto de pesquisa e desenvolvimento são necessários três documentos, a saber:

- Formulário de submissão do projeto

- Planilha de custos

- Formulário de apresentação do projeto

Os dois primeiros arquivos são necessários para a avaliação do projeto  por parte da CPAC – Comissão Especialista Permanente de Avaliação Científica. A comissão é interna à CONCESSIONÁRIA e tem como atribuição a avaliação em termos técnicos e científicos dos projetos de P&D.

O formulário de submissão do projeto é um arquivo em formato ”.doc” ou em formato “.odt”. Ele deve conter a descrição completa do projeto. A planilha de custos é um arquivo em formato “.xls” ou “.ods”. Ela deve conter todos os gastos referentes ao projeto. O terceiro documento é necessário para a submissão e avaliação inicial do projeto junto à ANEEL. O formulário de apresentação do projeto é um arquivo em formato”.xml”. Ele deve conter os dados gerais do projeto. 

Este manual é dividido em três partes, correspondentes a cada um dos documentos necessários para a submissão dos projetos.

Importante: A submissão de um projeto de P&D pressupõe a interação entre uma instituição de pesquisa e pelo menos um profissional da CONCESSIONÁRIA (gerente de projeto). A submissão não é possível sem que a parceria tenha sido estabelecida.


Primeira parte:

Formulário de submissão do projeto


Instruções para submissão de projeto de P&D

Versão 3.1
	TÍTULO:

Título do projeto de P&D. Deve ser limitado em 200 caracteres.  

	GERENTE DO PROJETO:

	Nome   Nome do gerente do projeto na CONCESSIONÁRIA
	Área   Área de lotação do gerente

	telefone / email    Telefone e email do gerente de projeto
	

	COORDENADOR DO PROJETO:

	Nome   Nome do coordenador de pesquisa do projeto na ICT
	Instituição   Afiliação do coordenador

	telefone / email   Telefone e email do coordenador
	

	GERENTE DE PROGRAMA DE P&D:

	Nome   Nome do gerente de programa de P&D da CONCESSIONÁRIA
	

	telefone / email   Telefone e email do gerente do programa de P&D
	

	Resumo:

Resumo do projeto de P&D.

	Palavras Chave:


O projeto de P&D deve ser elaborado de acordo com duas visões:

1. Visão descritiva;

2. Visão analítica.

A visão descritiva corresponde ao formato padrão de projeto, contendo as informações básicas do projeto, incluindo as instituições envolvidas e suas equipes, motivação, justificativas, objetivos, benefícios esperados, metodologia e estado da arte.

A visão analítica é elaborada sob a ótica da natureza dos resultados previstos. O conteúdo das duas visões pode ser encarado como redundante, porém elas são escritas mediante linguagens distintas.

1. Visão descritiva do projeto

1.1. Preâmbulo

1.1.1.  Duração do projeto (em meses)

Informar a duração prevista para o projeto em meses. Não deve exceder 60 meses.

1.1.2.  Segmento (Sigla – G/T/D/C + nome por extenso)

Informar o segmento mais  representativo do projeto. Deve ser algum dos seguintes:

G – Geração

T – Transmissão

D – Distribuição

C - Comercialização 

1.1.3.  Tema (http://www.aneel.gov.br/area.cfm?idArea=641&idPerfil=6) (sigla do tema – duas letras + nome por extenso)

Informar o tema mais  representativo do projeto. Verificar no ”site” da ANEEL ou na segunda parte deste manual (apêndice) o enquadramento do projeto em alguns dos temas disponíveis. Caso não se enquadre em nenhum desses temas, deve ser classificado como OU – Outro, indicando-se o tema proposto.   

1.1.4.  Subtema (sigla do subtema – duas letras e dois dígitos + nome por extenso)

Informar o subtema mais  representativo entre os listados para o tema do projeto. Verificar no ”site” da ANEEL ou na segunda parte deste manual (apêndice) o enquadramento do projeto em alguns dos subtemas disponíveis para o tema. Caso não se enquadre em nenhum desses subtemas, deve ser classificado como OU – Outro, indicando-se o subtema proposto.  

1.1.5.  Outro tema

Informar o tema secundário do projeto, caso exista. Verificar no ”site” da ANEEL ou na segunda parte deste manual (apêndice) o enquadramento do projeto em alguns dos temas disponíveis. Caso não se enquadre em nenhum desses temas, deve ser classificado como OU – Outro, indicando-se o outro  tema proposto.

1.1.6. 
 Outro subtema

Informar o  subtema secundário do projeto, caso tenha sido escolhido um outro tema. Verificar no ”site” da ANEEL ou na segunda parte deste manual (apêndice) o enquadramento do projeto em alguns dos subtemas disponíveis para o tema. Caso não se enquadre em nenhum desses subtemas, deve ser classificado como OU – Outro, indicando-se o subtema proposto.  

1.1.7.  Fase da cadeia de inovação (Sigla - PB / PA / DE / CS / LP / IM + nome por extenso)

Informar a fase da cadeia de inovação na qual se enquadra o projeto. Verificar no manual de P&D da ANEEL a descrição das diversas fases da cadeia de inovação, dentre os seguintes:

PB – Pesquisa básica dirigida

PA – Pesquisa aplicada

DE – Desenvolvimento experimental

CS – Cabeça de série 

LP – Lote pioneiro

IM – Inserção no mercado

1.1.8.  Tipo do produto: (Sigla - CM / SW / SM / MS / CD / ME + nome por extenso)

Informar o tipo do produto a ser gerado, dentre os seguintes:

CM – Conceito ou metodologia

SW – Software

SM – Sistema ou metodologia

MS – Material ou substância 

CD – Componente ou dispositivo

ME – Máquina ou equipamento

A tabela abaixo mostra as possíveis relações entre a fase da cadeia de inovação e tipo do produto. Observar que para projetos enquadrados nas fases da cadeia de inovação cabeça de série, lote pioneiro e inserção no mercado o tipo do produto deverá ser o mesmo do projeto de P&D inicial.
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1.1.9.  Descrição do produto

Elaborar a descrição do produto principal e demais produtos, caso existam,  a serem gerados.

1.2. 
Grupo de pesquisa

1.2.1.  Instituições (Nome / CNPJ / Categoria – proponente, cooperada, executora)

Citar as instituições do grupo de pesquisa, com o devido CNPJ. A instituição pode ser proponente, cooperada ou executora. Apenas uma instituição pode ser proponente, que é a empresa de energia elétrica responsável perante a ANEEL pela execução do projeto de P&D. No caso da CONCESSIONÁRIA, a empresa proponente poderá ser a CONCESSIONÁRIA Distribuição S.A. ou a CONCESSIONÁRIA Geração e Transmissão S.A..  As empresas cooperadas, se existentes, são aquelas que participam da execução de projeto de P&D com aporte ou não de recursos.

As entidades executoras podem ser centros de pesquisa e desenvolvimento, instituições de ensino superior, empresas de consultoria, empresas de base tecnológica, empresas incubadas ou a própria empresa proponente. Saliente-se que a empresa executora deve ser nacional. No caso da CONCESSIONÁRIA, para que se possa celebrar um contrato com dispensa de licitação, a entidade executora não deve ter fins lucrativos.

1.2.2.  Equipe (Nome / Função / Titulação / Afiliação / CPF / link para o CV Lattes)

Citar todos os integrantes da equipe informando função, titulação, afiliação, CPF e link do CV Lattes. 

As funções que os integrantes poderão ter no projeto estão listadas abaixo:

	Código
	Função

	CO
	Coordenador

	GE
	Gerente

	PE
	Pesquisador

	AT
	Auxiliar técnico

	AB
	Auxiliar técnico bolsista

	AA
	Auxiliar administrativo


As titulações que os integrantes estão listadas abaixo:

	Código
	Titulação

	DO
	Doutor

	ME
	Mestre

	ES
	Especialista

	SU
	Superior

	TE
	Técnico


A equipe de P&D deve conter,  no mínimo,  um coordenador, um gerente de projeto e um pesquisador, exceto no caso do projeto ser executado pela própria empresa proponente. Neste caso  não deverá ser cadastrado o coordenador e o gerente assumirá a coordenação da equipe.

O gerente deve ser obrigatoriamente afiliado à empresa proponente. O coordenador deve ser afiliado a alguma  entidade executora.


A equipe deve possuir um dimensionamento adequado à natureza do projeto, evitando-se integrantes em excesso. Quando o produto final do projeto for um aplicativo de software implantado na empresa, deve ser previsto um profissional da área de Tecnologia da Informação (TI) da empresa proponente.

Todos os integrantes da equipe devem ter currículo da plataforma Lattes do CNPq atualizados. A capacitação dos integrantes da equipe é de crucial importância, especialmente a de seu coordenador.

1.2.2.1. Experiência da equipe no tema do projeto

Deve-se demonstrar de forma inequívoca a capacidade da equipe no desenvolvimento do projeto, citando os trabalhos científicos e experiência dos integrantes no tema do projeto. 

1.3.  Descrição e Motivação

Elaborar a introdução ao contexto, descrever a solução proposta e explicitar o motivo e o interesse pelos quais se deseja desenvolver o projeto.

1.4.  Objetivos

Listar os objetivos (geral e específicos) do projeto. Normalmente inicia-se cada objetivo com um verbo no infinitivo.

1.5.  Justificativas

Justificar o motivo pelo qual o projeto deve ser desenvolvido, explicitando as justificativas para a solução proposta pelo projeto e pontos que sejam impactados pela realização ou pela não realização do projeto.

1.6.  Benefícios esperados

Descrever de forma prática e abrangente os benefícios esperados do projeto.

1.7.  Metodologia

Descrever como o projeto será desenvolvido, contemplando suas etapas e, se pertinente e adequado, atividades. As etapas devem ser compatíveis com as etapas da planilha de custos.

1.8.  Estado da arte, trabalhos correlatos e bibliografia

Explicitar o estado da arte, incluindo os trabalhos da equipe já realizados no tema ou em temas correlacionados, além da bibliografia. Deve constituir a base científica do projeto. Devem ser listados, obrigatoriamente, os projetos de P&D da base de dados da ANEEL relacionados ao tema.

2. Visão analítica do projeto

Esta parte do formulário, em termos de conteúdo e informação, faz sombreamento com a primeira parte sob alguns aspectos. Na verdade, deve-se escrever o projeto nesta parte com uma outra visão, sendo esta aquela que será utilizada pela ANEEL no processo de avaliação. Isso significa que partes do conteúdo da primeira parte serão reescritos nesta parte.

Instruções mais detalhadas, retiradas do manual de P&D da ANEEL, são apresentadas no apêndice.

2.1. Originalidade da Proposta

Caracterizar a originalidade do projeto por meio de seus quatro tópicos. Deve-se observar que a originalidade da proposta é um critério eliminatório, tendo por objetivo o enquadramento do projeto como atividade de P&D.  No caso de projetos caracterizados como nacionalização de produtos ou enquadrados nas fases cabeça de série, lote pioneiro ou inserção no mercado, não se aplica o critério originalidade. Somente serão aceitos como projetos de P&D nestas três fases, caso a inovação/produto seja advinda de outro projeto de P&D regulado pela ANEEL.   

2.1.1. Estado da arte

Demonstrar que, de acordo com o estado da arte da literatura científica, o projeto apresenta originalidade. Procurar responder à pergunta: “Por que este projeto é original considerando o estado da arte da literatura científica?”.

2.1.2. Desafio (complexidade)

Explicitar aqui o desafio do trabalho, em termos de complexidade. Normalmente isso leva em consideração o aspecto científico.

2.1.3. Avanço

Explicitar o avanço tecnológico (e também sob outros aspectos relevantes) proporcionado pelo projeto.

2.1.4. Produto

Explicitar os produtos que serão desenvolvidos no projeto.

2.2. Aplicabilidade dos resultados

2.2.1. Contexto

Informações de contexto dos resultados, tais como área de aplicação, segmento etc.

2.2.2. 
Abrangência

Informações relacionadas à abrangência da aplicação dos resultados, podendo estar ligada a uma área específica da empresa, à empresa como um todo, ao setor elétrico etc.

2.2.3. Resultados e Comprovação da funcionalidade

Descrever os resultados e prever como se dará a comprovação da funcionalidade do produto, seja por meio de testes de laboratório, testes de campo etc.

2.3. Relevância

Evidenciar a relevância do projeto e os resultados dele esperados sob o ponto de vista de capacitação profissional, tecnológica e impactos socioambientais (se houver, podendo ser tanto positivos como negativos). Preencher apenas os subitens a seguir.

2.3.1. Capacitação Profissional

A capacitação profissional inclui a formação de especialistas, mestres e doutores em temas ou áreas de interesse do setor elétrico. Ressalta-se, porém, que o escopo dos trabalhos acadêmicos desenvolvidos deve estar, necessariamente, vinculado ao desenvolvimento do projeto, embora o prazo previsto de conclusão desses cursos de capacitação (defesa de monografia, dissertação ou tese), eventualmente, possa ocorrer após o término da execução do projeto, implicando resultados posteriores ao encerramento deste [Manual de P&D].

2.3.2. Capacitação Tecnológica

2.3.2.1. Produção Técnico-Científica

Evidenciar os benefícios que podem ocorrer por meio da publicação das pesquisas relacionadas ao projeto em periódicos e/ou anais de eventos nas áreas de interesse do setor elétrico [Manual de P&D].

2.3.2.2. Apoio Infraestrutura

Evidenciar os benefícios que podem ocorrer por meio da aquisição de materiais e equipamentos indispensáveis à execução do projeto, tanto para as Empresas quanto para as entidades executoras [Manual de P&D].

2.3.2.3. Propriedade Intelectual

Evidenciar os benefícios que podem ocorrer por meio de patentes ou de registro de software [Manual de P&D].

2.3.3. Impactos socioambientais

Impactos socioambientais também poderão ser considerados resultados secundários de projeto de P&D. Os impactos podem ocorrer por meio dos benefícios ao meio ambiente, à sociedade e à Empresa [Manual de P&D].

2.3.4. 
Impactos econômicos

Impactos econômicos também poderão ser considerados resultados secundários de projeto de P&D. Evidenciar os benefícios relacionados ao aspecto econômico. Não confundir com a viabilidade econômica. Aqui devem-se explorar os benefício econômicos que o projeto pretende proporcionar.

2.4. Razoabilidade dos custos

2.4.1. Razoabilidade / Justificativa dos custos

Justificar o custo absoluto do projeto, incluindo justificativas para os principais recursos utilizados. Usar preferencialmente os indicadores econômicos contemplados no manual de P&D da ANEEL, a saber, produtividade, qualidade do fornecimento, gestão de ativos, perdas não-técnicas, mercado da empresa, eficiência energética e outro

2.4.2. Viabilidade econômica

Cenários, tempo de retorno de investimento, aspectos quantitativos e qualitativos.


Segunda parte:

Apêndice: Parâmetros e critérios de avaliação

1. INTRODUÇÃO

Não são considerados como P&D os projetos que estejam resumidos a: 

a) Projetos técnicos ou de engenharia, cujas atividades estejam associadas ao dia-a-dia das Empresas, consultoras e fabricantes de materiais e equipamentos; 

b) Formação e/ou capacitação de recursos humanos, próprios ou de terceiros; 

c) Estudos de viabilidade técnico-econômica; 

d) Aquisição ou levantamento de dados; 

e) Aquisição de sistemas, materiais e/ou equipamentos; 

f) Desenvolvimento ou adaptação de software, que consista de integração de softwares ou de banco de dados; 

g) Melhoramento de software desenvolvido em projeto de P&D anterior, exceto se houver complexidade científica e/ou tecnológica que justifique o enquadramento do projeto como atividade de P&D; 

h) Implantação de projetos de P&D já realizados ou em execução, excluídos os casos de cabeça-de-série, lote pioneiro e inserção no mercado; 

i) Lote pioneiro com abrangência maior que 1% da base de clientes ou de ativos da Empresa ou superior a uma amostra considerada representativa do caso em estudo; 

j) Projetos de gestão empresarial, consistindo no desenvolvimento de técnicas de gestão, avaliação e conjunto de ferramentas concebidas para otimizar a gestão administrativa. 

Os seguintes critérios serão considerados na avaliação de projetos de P&D:

i) Originalidade;

ii) Aplicabilidade;

iii) Relevância; e

iv) Razoabilidade dos custos.

Na avaliação inicial tais critérios serão empregados para análise dos resultados esperados, e na avaliação final, dos resultados obtidos.

O produto principal de um projeto de P&D será analisado de acordo com o seu tipo, podendo ser caracterizado como: conceito ou metodologia; software; sistema; material ou substância; componente ou dispositivo; máquina ou equipamento.

Entre os produtos secundários de um projeto de P&D serão analisados a capacitação profissional e tecnológica e os impactos socioambientais, quando cada um desses aspectos for pertinente ao projeto.

2. ANÁLISE DO CRITÉRIO ORIGINALIDADE

Nota: 1-5

O critério originalidade é eliminatório e tem por objetivo avaliar o enquadramento da proposta (avaliação inicial) ou do projeto (avaliação final) como atividade de P&D.

Esse critério não se aplica a projetos caracterizados como nacionalização de produto ou enquadrados nas fases cabeça-de-série, lote pioneiro ou inserção no mercado. Entretanto, projetos enquadrados nessas três fases serão aceitos, desde que a invenção/inovação seja advinda de outro projeto de P&D regulado pela ANEEL.

Na avaliação inicial, analisa-se o estado da arte, os desafios e os avanços propostos, em termos científicos e/ou tecnológicos, considerando-se o produto principal do projeto. Deve-se considerar o problema a ser solucionado e a ausência ou o custo elevado de solução disponível no mercado, quando pertinente.

Na avaliação final, será verificado se o produto pretendido foi alcançado e se a técnica original/inovadora proposta foi implementada. Caso a técnica proposta não tenha sido implementada, serão analisadas as justificativas para sua substituição, visando identificar a originalidade/inovação da nova técnica empregada. Caso a técnica proposta tenha sido implementada e não tenha gerado os resultados esperados, será analisado o mérito científico da pesquisa realizada. 

3. ANÁLISE DO CRITÉRIO APLICABILIDADE

Nota: 1-5

A aplicabilidade dos resultados do projeto será avaliada com base no âmbito e no potencial de aplicação, notadamente do produto principal, incluindo o tipo de instituição (entidade executora, empresa de energia elétrica ou setor elétrico) e sua abrangência (área, segmento, classe e número de consumidores, etc.).

Independentemente do âmbito ou abrangência, a aplicabilidade deverá ser justificada e comprovada por meio da verificação de funcionalidade (testes em laboratório, testes de campo, de tipo ou de rotina, etc.). Deverão ser justificadas possíveis restrições em termos de âmbito ou abrangência.


4. ANÁLISE DO CRITÉRIO RELEVÂNCIA

Nota: Caso o item A.4.3 (impactos socioambientais) se aplicar, Média aritmética: (A.4.1 + A.4.2 + A.4.3) / 3

Do contrário, Média aritmética: (A.4.1 + A.4.2) / 2

A relevância dos resultados do projeto será avaliada pelas contribuições ou impactos do projeto em termos científicos, tecnológicos, econômicos e socioambientais, incluindo todos os resultados do projeto.

4.1. Capacitação Profissional

Nota: 1-5

As atividades de capacitação devem ser vinculadas ao projeto e realizadas por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), cujo curso de pós-graduação seja recomendado pela Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Deverão ser comprovadas pelo diploma ou certificado de conclusão de curso. Quando não estiver disponível o diploma ou certificado, a capacitação poderá ser comprovada pelo histórico escolar. Quaisquer desses documentos comprobatórios deverão ser emitidos pela instituição onde foi realizada a capacitação. Ressalta-se que a capacitação profissional não inclui as atividades de treinamento interno, como as desenvolvidas por universidades corporativas e outras entidades não-acadêmicas de prestação de serviços de treinamento e capacitação.

Deve-se considerar o impacto ou a importância da capacitação profissional para a entidade a qual pertence o profissional qualificado. Destaca-se que os recursos destinados à capacitação serão exclusivos para membros da equipe executora do projeto.

A capacitação profissional será avaliada pelo número e tipo de monografias, dissertações e teses defendidas por membros da equipe do projeto de P&D durante a execução do projeto ou pela participação de membros da equipe do projeto em disciplinas de cursos de pós-graduação, como aluno regular.

Deverão ser analisados o tipo de capacitação obtido, a data de conclusão, o nome do membro da equipe, a instituição onde foi realizada a capacitação, a área de pesquisa, o título e a entidade beneficiada.

A pertinência da capacitação será avaliada com base nessas informações e definirá a razoabilidade do reconhecimento dos gastos realizados.

Tais informações serão observadas mesmo nos casos em que a capacitação não tenha sido concluída ao término do projeto, desde que haja data prevista para sua conclusão e garantia de envio da monografia, dissertação ou tese, em CD-ROM, quando de sua conclusão.


4.2. Capacitação Tecnológica

Nota: Média aritmética – (A.4.2.1 + A.4.2.2 + A.4.2.3) / 3

Os projetos de P&D regulados pela ANEEL devem proporcionar contribuições relevantes para o conhecimento científico e/ou tecnológico do setor de energia elétrica e, conseqüentemente, do País.

A capacitação tecnológica será avaliada com base na produção acadêmica oriunda dos projetos de P&D. Serão considerados os seguintes resultados:

a) Produção técnico-científica;

b) Apoio à infra-estrutura;

c) Propriedade industrial.

4.2.1. Produção Técnico-Científica

Nota: 1-5

A produção técnico-científica gerada no âmbito de um projeto de P&D será avaliada com base em sua pertinência ao projeto de P&D.

Deverão ser analisados o tipo de produção técnico-científica (Periódico ou Anais; Nacional ou Internacional), o título do trabalho, o nome do evento e a cidade onde foi realizado.

A pertinência da produção técnico-científica será avaliada com base nessas informações e definirá a razoabilidade do reconhecimento dos gastos realizados.

Tais informações serão observadas mesmo nos casos em que a produção técnico-científica não tenha sido publicada ao término do projeto, desde que haja data prevista para sua publicação e garantia de envio da mesma, em CD-ROM, quando de sua conclusão.

4.2.2. Apoio à Infraestrutura

Nota: 1-5

O apoio à infra-estrutura será avaliado com base na pertinência da aquisição de materiais permanentes e equipamentos para a execução do projeto de P&D, considerando a realidade da entidade beneficiada.

Deverão ser analisados os materiais permanentes e os equipamentos, o nome do laboratório (novo ou existente), a área de pesquisa e a entidade beneficiada.

Deve-se avaliar a pertinência de doação/cessão de bens para as entidades executoras, caso haja.  A pertinência dos gastos será avaliada com base nessas informações e definirá a razoabilidade do reconhecimento dos gastos realizados.

4.2.3. Propriedade Intelectual

Nota: 1-5

A propriedade intelectual será avaliada com base em Patentes de Invenção ou de Modelos de Utilidade e de Registro de Software ou Desenho Industrial:

a) Patente de Invenção: avanços do conhecimento técnico que combinem novidade, atividade

inventiva e aplicação industrial;

b) Patente de Modelo de Utilidade: objeto de uso prático, susceptível de aplicação industrial, que apresente nova forma ou disposição, envolvendo ato inventivo, que resulte em melhoria funcional no seu uso ou em sua fabricação;

c) Registro de Software: direito de propriedade sobre software;

d) Registro de Desenho Industrial: direito de propriedade sobre desenho industrial.

A propriedade intelectual será avaliada com base na comprovação de solicitação de Pedido de Patentes de Invenção ou de Modelos de Utilidade ou de Registro de Software ou de Desenho Industrial.

Deverão ser analisados o tipo da propriedade intelectual, o número do pedido/registro, a data de depósito/registro, o título, o nome do depositante e o nome do inventor.

A pertinência dos gastos será avaliada com base nestas informações e definirá a razoabilidade do reconhecimento dos gastos realizados.

4.3. Impactos Socioambientais

Nota: 1-5

Os impactos socioambientais serão avaliados com base nos resultados do projeto de P&D em termos de benefícios e/ou prejuízos ao meio ambiente e à sociedade, por meio do controle dos impactos negativos e aumento dos impactos positivos.

Busca-se avaliar as respostas às pressões socioambientais visando ampliar o conhecimento científico e prático, com base nos seguintes aspectos:

a) ISA1: Possibilidade de impactos ambientais (água, ar ou solo).

b) ISA2: Possibilidade de diversificação da matriz energética.

c) ISA3: Possibilidade de desenvolvimento de nova atividade socioeconômica (lazer, turismo, pesca, agricultura, etc.).

d) ISA4: Possibilidade de impactos na segurança ou na qualidade de vida da comunidade.

A caracterização dos aspectos pela Empresa deve resultar da caracterização da alteração do status quo social e degradação do ambiente ocasionado pelos resultados dos projetos e pelas medidas adotadas para a manutenção da qualidade ambiental e garantia de ganhos sociais, no longo prazo.

Os aspectos devem ser quantificados, considerando suas performances e qualificações, o grau em que os resultados impactam positivamente as dimensões social e ambiental, tendo em vista os seguintes parâmetros: i) necessidade de ações regulatórias e de políticas públicas de priorização socioambiental; ii) necessidade de minimização de riscos sociais e ambientais, permitindo que os mesmos sejam identificados, analisados, e, se pertinente, planos de contingência desenvolvidos; iii) necessidade da aquisição de produtos e serviços sustentáveis, socialmente e ambientalmente.

A cada aspecto deve ser atribuído o conceito SIM ou NÃO. Em cada aspecto onde tiver sido atribuído o conceito SIM, deverá ser analisado como ocorrerá o impacto, baseado nos objetivos e resultados do projeto. Se tiver sido atribuído o conceito SIM ao aspecto ISA1, também deverá ser analisado como ocorrerá sua mitigação.

5. ANÁLISE DO CRITÉRIO RAZOABILIDADE DOS CUSTOS

Nota: 1-5

Neste critério, avaliam-se os impactos econômicos decorrentes da aplicação dos resultados do projeto. A razoabilidade dos custos será avaliada por meio do confronto entre os investimentos previstos ou realizados e os benefícios esperados ou proporcionados. Os benefícios econômicos devem ser demonstrados por meio de um estudo de viabilidade econômica ou de uma avaliação da expectativa de retorno do investimento realizado, com horizonte de tempo definido, tomando-se como referência os custos de execução do projeto e de aplicação de seus resultados e os benefícios decorrentes de sua implantação. Complementarmente, os custos do projeto poderão ser analisados por categoria contábil (recursos humanos; serviços de terceiros; materiais de consumo; materiais permanentes e equipamentos; viagens e diárias; outros).

Entre os parâmetros de avaliação do impacto econômico destacam-se: produtividade; qualidade do fornecimento; gestão de ativos; perdas não-técnicas; mercado da Empresa, e eficiência energética. A Empresa poderá usar outros parâmetros que julgar conveniente, desde que apresentado o respectivo benefício econômico.

Na impossibilidade de descrição e mensuração dos benefícios econômicos, notadamente para projetos enquadrados na fase pesquisa básica dirigida, a razoabilidade dos custos poderá ser avaliada pelos resultados do projeto, em termos de capacitação profissional e tecnológica, com base nos benefícios científicos, tecnológicos e/ou socioambientais.

5.1. Produtividade

A melhoria de produtividade pode ser decorrência de mudanças nos processos operacionais ou administrativos da Empresa, reduzindo homem-hora, materiais, insumos e/ou tempo de execução da(s) atividade(s).

5.2. Qualidade do Fornecimento

A melhoria da qualidade dos serviços prestados pode ser avaliada pela redução do índice de reclamações, dos índices de continuidade (DEC, FEC e TMA) e dos índices de qualidade da energia fornecida, como VTCDs e outros distúrbios na rede.

5.3. Gestão de Ativos

Os ganhos econômicos decorrentes da melhoria na gestão de ativos da Empresa podem ser decorrentes da redução ou da postergação de investimentos na expansão ou manutenção do sistema elétrico, bem como da redução do índice de roubo de equipamentos ou materiais.

5.4. Perdas Não-Técnicas

As perdas comerciais ou não-técnicas podem ser reduzidas pelo combate a fraudes e desvios, erros de medição e faturamento ou pela redução de inadimplência nas diversas classes de consumo: residencial, industrial, comercial, rural, poder público, iluminação pública e serviço público.

5.5. Mercado da Empresa

Um projeto de P&D pode impactar o mercado de energia da Empresa e de outras empresas do setor, reduzindo o custo da energia gerada ou adquirida e/ou os erros de previsão do mercado futuro de energia elétrica.

5.6. Eficiência Energética

Um projeto de P&D pode proporcionar ganhos econômicos decorrentes da melhoria da eficiência energética na oferta de energia (geração, transmissão e distribuição) ou no uso final. No lado da oferta, pode ser decorrência de aumento na eficiência do sistema de geração, transmissão e/ou distribuição de energia, aumentando, assim, a capacidade e/ou confiabilidade do sistema. Do lado da demanda, pode ser decorrência de aumento na eficiência dos equipamentos de uso final, gerando economia de energia (kWh) ou reduzindo demanda no horário de ponta do sistema (kW).
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